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Processo n"	 13833 000075/2007-14

Recurso n"	 144.063 Voluntário

Acórdão n"	 2302-00.292. — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 2 de dezembro de 2009

Matéria	 AUTO DF. fNfRAÇÃO, OBRIGAÇÕES ACUSSORIAS GHP

Recorrente	 C..',001)1R ATIVA DOS PR.ODIffOR US RURAIS 1)0 INTERIOR. PAI TIAS PA

Recorrida	 DR P - SÃO PA 1.1i ,c) i SP

AssEN to: OBRIGAÇÕES AcEssóRtAs

Data do fato ge,radoi: 06/03/2006

RFTROATIVIDADF BENIGNA GF1P MEDIDA PROVISÓRIA N " 449,
REIN .1Ç AO DA MI .J1 ,TA .

As multas em GF1P foram aliciadas pela Medida. Provisória ri " 449 de 2008,
que beneficiam o infrator foi acrescentado o ar I. 32-A à I ,ei n " 8,212.

(-.onlibrine previsto no art. 106, inciso II do CIN, a lei aplica-se a alo ou fato
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a quando deixe de
deb ni-lo como infração: b) quando deixe de tratá-lo como contrário a
qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fratiduleirlo
e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo: e) quando lhe
comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da
sua prática..

Recurso VOillEltál io Provido em Parte.

Crédito Tributai io _Mantido em Parte.

Vistos, relalados e discutidos os presentes autos

ACORDAM os membros da Terceira Câmara, Segunda "[urina Ordinária, da
Segunda Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao
recurso, nos termos do voto do relator.

LIÉGI, LA:ROIX 'ITIGMASI - Presidente
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco André Ramos

Vieira, Adriana Sato, .Manoel Coelho Arruda Junior . , Liege Lacrou  '.1lioniasi, (Presidente).

Relatório

Trata o presente ztuto de infração, lavrado em desfavor do recorrente,

originado em virtude do descumprimento do art. 32,	 § 5" da Lei n 8.212/1991, com a

multa punitiva aplicada conlorme dispõe o art. 284, 11 do R.PS, aprovado pelo Decreto ii'

3.048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária, a recorrente não informou previdência

social por meio da (iF- IP todos os 1atos geradores de contribuições prevideneiárias nas

competências abril de 2004 a novembro de 2005, lis. 12 a 13.

Inconformada, a autuada apresentou impugnação no prazo normativo, fls. 25

a 26..

A unidade desce.nnalizada da Receita .Previdenciaria emitiu a Decisão -

Notificação (1)N), tis. 51 a 53, mantendo a autuação.

A autuada não concordando com a DN interpôs recurso, lis. 57 a .59. Em

síntese a recorrente alega o seguinte:

1 a recorrente juntou aos autos Cif- .11) preenchida com o percentual de

SAI - com grau de risco 3;

2 a lálta de informação Il.ãO causou qualquer prejuízo ao INSS;

3. deve ser relevada a multa aplicada;

• 4. requerendo provimento ao recurso interposto..

Não foram apresentadas contra-razões pelo órgão ifitzendario.

É o relatório..

Voto

Conselheiro MARCO AND.I.Z..E RAMOS VIEIRA, Relatou

O recurso	 interposto tempestivarnenle, conforme informação d 11 62.

Pressuposto superado, passo ao exame das questões de mérito.

A recorrente foi autuada por nrio ter informado o código de exposição a

agente nocivo do segurado Regi naldo dos Santos Silva e hão por ter deixado de informar o

• código da aliquota para custear os benelicios concedidos eni razão do grau de incidência de

incapacidade laborativa decorreu! es dos riscos ambientais do trabalho.
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Conronne previsto no att. 202 do Regulamento da Previdência Social,
aprovado pelo Decreto n " 3.048, há fluas contribuições: a contribuição da empresa, destinada
ao financiamento da aposentadoria especial e a contribuicã.o para custeai: os beneticios
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidrirde laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho. Essa última. corresponde à aplicação dos percentuais de um, dois ou
três, incidentes sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a qualquer título, no
decorrei do mês, ao segurado empiega.do e trabalhador avulso.

Por seu turno, para custear a aposentadoria especial as aliquotas serão
acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, respectivamente, se a atividade exercida
pelo segurado a serviço da empresa ensejar a concessão de aposentadoria especial após quinze,
vinte ou vinte e cinco anos de contribuição. Essa tbi a informação omissa em

Assim, o lato de a recorrente ter .juntado aos autos CNP preen.chida com o
percentual de SAI' com grau de risco 3, não afasta a autuação. O motivo do auto não foi essa
Falta. Além do mais, a GFIP, fls. 44 a 49, .juntada não corresponde ao período objeto da
in fração.

Ao contrário do afirmado pela recorrente a falta de intbrmação traz prejuízo
ao INSS e ao segurado, pois irá interferir na concessão de aposentadoria especial. Além do
mais, a responsabilidade pela infração é objetiva, independe da. culpa ou da intenção do agente
paia que surja a imposição do auto de infração. Assim, o fato de trazer ou não prejuízo ao Fisco
é irrelevante, pois a obrigação sendo instrumental, qualquer deseum.primento por presunção.
legal, acarreta di fieuldade na ação fiscal Nesse sentido é o disposto no ar : L.1.36 do CIN..

Quanto ao cabimento da relevação da multa teço a seguinte analise.. A
relevação prevista no art 291, § I" do RPS necessita dos seguintes requisitos:

Pedido no prazo de defesa, mesmo que não contestada a infração;

Primariedade do infrator;

Correção da falta até a decisão do INSS;

Sem ocorrência de circunstância agravante..

Ari 291. (:on qiiui circunViincia atenuante da jk.!nalidade
aplieada ter o /uh ator corrigido a /dila até a deci não da
autoridade julgadora competem('

1" A mu/ta s. (:.Tá releve:Ida, mediante pedido dentro do pfc.t2-,o de
de*.sa, ainda que não contestada a h-O-ação, se o infratoi for
primário, tive! corrigido a falia e não tiver ocon. i.do nenhuma
ei eitnicincia agravante.

A relevação não é faculdade da autoridade administrativa, uma vez o infrator
atendendo aos requisitos do art. 291, § 1 0 do RPS, quais seja.r».: primariedade do infrator;
correção da falta e sem ocorrência. de circunstância agravante; surge para a autoridade o dever
de relevar a multa. Contudo,  essa autoridade não pode agir de ofício, é necessária a provocação
da parte.
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Analisando os tequisitos e os autos, verifica-se que não houve a correção da

falta até a decisão do órgão prevideneiário de primeiro instância administrativa O autuado não

demonstrou 01 meio de documentação a coneção das faltas.

Assim, fica demonstrada a necessidade de ser identificada de manena correta

cada etapa processual, para lins de definição dos direitos que assistem aos contribuintes Caso

não seja exercido no tempo correto há a preclusão do direito

A atenuação e a relevaçao da multa são benefícios concedidos ao infrator,

sendo uma contrapaitida oferecida pela legislação previdenciaria. Caso esse infrator can ija

falta, fiema responsável por um débito de menot valor, caso atenda aos demais requisitos a

multa será relevada Uma vez sendo em beneficio do infrator, é necessário que este atenda aos

requisitos exigidos pela Previdência Social e na forma pelo órgão estabelecida, traduziria no

Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n " 3 048/1999.

Corroborando esse entendimento foi publicado o Parecer Cl/MPS n "

3..194/2003, cicie assim. dispõe:

23 4010 O exposto, este membro da 11 00011 	 ai da União,
poi meio clera Con.sultot ia 1w idwa, manikshr se no .s.eguinte
sentido

a) o pedido do i elevação da multa - preViSia no art. 291, I", do
kc,5vdarnento da ['t evidencia Social - deve Net  ,frito no prazo de
impu.,17,,nação ao auto de ir'llatção lavrado pela fiscalização do
INSS,

1)) a autoridade julgador-c; competente rci ertda no capta do ai t
291, citado, é. aquela 'Mugiam-c dos guacho', (hl autarquia
pr evidenciai. ia -- INSS

c) a multa somente s(:1"C't relevada na hipótese de o Mb alui- lei

com igido a Mita até (leui5 j0 originária. ou scg a, do órgão
mói)/ io do MSS (,i.0 ifid)

Não tendo sido corrigida a falta é impossível juridicamente a relevação da

multa

('ontrido, 'há que se observai a retroatividade benigna prevista no art. 100,

inciso 11 do (IX

As multas em. CiF.IP :foram alteradas pela Medida 'Provisória mi " 449 de 2008,

que beneficiam o infrator. 1' ai acrescentado o ar. 32-A à Lei ti " 8.212, nestas palavras:

-AH. .32 A. O contribuinte que derxar de apresentar a
declarac,Mo de que traia o inciso jfrlo arl 32 no prazo fixado ou
que' ti apresemor com itWOI. 1 e55CS OU O til i5)('-.)Ctieti ill11171adO

fil ou a prestar- esclarecimentos e slucitar-se-á às
seguintes multas

I- de dois por cento 00 illèS--(...VICKIOVU 	 011	 ifrleidenkf
501)1 O O montante das (011/Fibilit,0Õe0( IMO/ mudas, ainda que

integralmente pagas, no caso de pífia de entre ,5a da declaração

0/ 76 	 ilida O vinte p01 cento, OhN-01vado o
diy.kWo mio 3", c
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li - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez
infirmações incorretas ou omitidas

•1. `' Pai a eleito de aplicação da multa prevista no inciso I do
caput, sel'á considei ciclo como te.'	 inieial o dia seguinte ao
t.'rmino do prazo fixado para ,:::1111 ci . a dii duVlal açâo e como
termo final a doia da c,fii.ra entrega ou, no caso de não
apresentação ., a data da lavratura do aino de infração ou da
notificação de hfiNaWn10

2"Obsei rodo o disposto no	 os multas	 H.:(•iiirijdOit •

- à meicule, quando a declaração for apresentada após o pi azo,
mas antes de qualquer procedimento de ofício, ou

- a setenta e cinco por cento, se houver apresentação da
declaração no pi azo fivãdo e137 intimação

3"A multa mínima a ser aplicada será de

-	 200,00 (duzentos reais), licitando-se de omis.são de
declaração sem o oirrnciii dc .fato.s gei adores de contribuição
preridenciária; e

II"- 11$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demai.s casos " (NR)

Conforme previsto no art 106, inciso 11 do CTN, a lei aplica-se a ato ou lato
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente .julgado: a) quando deixe de (iefini-lo como
inlração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigcncia de ação ou omissão,
desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
e) quando 11re comine penalidade menos severa que a prevista, na lei vigente ao tempo da sua
pratica.

Entendo que há cabimento do art, 1.06, inciso H, alínea "c- do C,TN,

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, CONHEÇ.',0 do recurso voluntário, para no mérito
CONCEDER-1 ,HE, PROVIM1 ; N1.0 PARCIAL. A. multa deve ser calculada considerando as
disposições da Medida Provisória n " 449 de 2008, mais precisa.mente o art..32-A, inciso II, que
na conversão pela Lei n " 11.941 loi renumerado para o mi. .32-A, inciso 1 da Lei n " 8.21.2 de
1991 na redação conferida pela 1,ei ri' 11 941

1", C01130 voto

Sala das Sessões, em 2 de dezembt o de 2009

.41( à 0111": V.A—At:datar
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